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Capítulo 1


A evolução histórica do ensino da língua portuguesa


  




  O objetivo deste capítulo é refletir sobre o ensino da língua portuguesa a partir da identificação da trajetória histórica que explica seu surgimento e sua evolução. As práticas educativas não podem ser vistas fora do contexto sócio-histórico no qual estão inseridas. É por esse motivo que decidimos iniciar as nossas discussões trazendo, de forma resumida, uma explicação de como se originou o português brasileiro e das transformações pelas quais foi passando até chegar à sua forma atual. Todo professor, seja alfabetizador ou professor de língua portuguesa nos demais anos do ensino fundamental ou do ensino médio, precisa conhecer as origens e o desenvolvimento dessa língua a fim de compreender a melhor forma de ensinar.




  Seguidamente, apresentaremos uma caracterização do português brasileiro, destacando o contexto multilíngue que serviu de alicerce para o seu desenvolvimento. Evidentemente, foram muitas as influências linguísticas, sociais e culturais que forjaram esta língua, dada a rica miscigenação do povo brasileiro.




  Como aproximar-nos, então, de uma compreensão da evolução do ensino da língua materna? Será necessário conhecer as principais correntes linguísticas que influenciaram o ensino da língua portuguesa ao longo dos tempos. Por isso, discorreremos sobre o estruturalismo, o gerativismo e o funcionalismo, as principais correntes que tiveram marcada influência, até chegar à proposta de Bakhtin (1895-1975), fundada no dialogismo e no gênero do discurso, que trouxe relevantes contribuições para as práticas educativas de ensino da língua materna.




  Por último, abordaremos o ensino da língua portuguesa dentro de uma perspectiva sociocultural, isto é, como ferramenta de participação efetiva na vida social. Para isso, nos aproximaremos das contribuições da sociolinguística.




  1 Origem e história do português brasileiro




  1.1 Origem e evolução da língua portuguesa




  Antes de nos dedicarmos ao estudo do português brasileiro, apresentaremos um panorama da origem e da evolução da língua portuguesa. O português é uma língua neolatina, também chamada de língua românica, que se originou do latim vulgar. O latim era a língua oficial do Império Romano. No início do século III a.C., o Império Romano se expandiu por toda a península Ibérica, levando junto a sua língua. As classes populares falavam o latim vulgar.




  Durante os séculos V, VI e VII da Era Cristã, aconteceram as chamadas invasões bárbaras, que colocaram fim ao Império Romano do Ocidente. Mesmo com essas invasões, o latim permaneceu sendo a língua de cultura da península. Os dialetos germânicos visigodos pouco contribuíram para o desenvolvimento das línguas românicas que ali viriam a se desenvolver. O domínio visigodo manteve-se por algum tempo, até que no início do século VIII, mais precisamente em 711, os árabes invadiram a península, levando uma forte influência cultural e linguística à região. Com a invasão árabe, iniciou-se um processo de reconquista cristã na península Ibérica, de norte a sul (GONÇALVES; BASSO, 2010).




  Após a expulsão dos árabes, o galego-português, que era falado no Condado da Galiza, ficou consolidado como a língua falada no Condado Potucalense, território onde se iniciou Portugal. Daí veio a língua portuguesa, hoje a sétima língua mais falada no mundo (NEVES, [s. d.]).




  Não é possível estabelecer uma data exata para o surgimento do português, pois nenhuma língua surge de um momento para outro. Toda língua é o resultado de um processo de construção e consolidação a partir de variações linguísticas. As línguas não são estáticas, pelo contrário, o dinamismo faz parte delas. De todo modo, segundo Neves ([s. d.]), estima-se que o português tenha surgido entre os séculos IX e XII. No século XIII, D. Dinis, rei de Portugal, oficializou o português como língua a ser usada em todos os documentos administrativos do reino, passando, assim, a haver um português historicamente documentado.
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Quer aprofundar mais seus conhecimentos sobre como o português se originou e se difundiu pelo mundo? Assista à série de vídeos O tamanho da língua: como o português se espalhou pelo mundo, disponível no canal da TV Folha no YouTube.








    

      




      


    


  




  Apenas para contextualizar historicamente o desenvolvimento do português, faremos menção às fases de sua evolução. De acordo com Gonçalves e Basso (2010), é possível distinguir três fases:




  

    	
Português arcaico: vai do período entre o final do século XII e o início do século XIII até o surgimento das grandes navegações portuguesas, em torno de 1415.




    	
Português clássico: inicia-se por volta de 1415 e estende-se até 1572, data de publicação da obra Os Lusíadas, de Luís Vaz de Camões.




    	
Português moderno: inicia-se em 1572 e segue seu curso – de modo diferente no Brasil, em Portugal, na África e na Ásia – até os dias de hoje.


  




  Em 1572, durante uma batalha em que pretendia conquistar o Marrocos, Dom Sebastião, então rei de Portugal, faleceu sem deixar herdeiros. Oito anos depois, o rei Felipe II da Espanha reivindicou a sucessão real portuguesa e fez de Portugal uma província espanhola, de 1580 a 1640. Durante todos esses anos de dominação espanhola, a língua portuguesa recebeu as influências da língua hispânica, relacionadas tanto à estrutura do idioma, quanto aos aspectos culturais e literários. Essas mudanças tiveram como centro irradiador a região centro-sul de Portugal, e apenas algumas delas são compartilhadas pelo português brasileiro. Somente após o movimento denominado Restauração é que a independência foi devolvida a Portugal, sob o domínio da dinastia de Bragança, tendo Dom João IV no poder (GONÇALVES; BASSO, 2010).




  O século XVI foi cenário da expansão portuguesa pelo mundo. Nesse contexto, as navegações difundiram a cultura dessa nação, e um dos principais legados deixados por Portugal foi a sua língua, que se tornou oficial em diversos países, dentre eles o Brasil.




  Em 17 de julho de 1996, foi criada a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, a CPLP, formada por Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe. Em 2002, o Timor Leste, com sua independência da Indonésia, também foi acolhido como país integrante (GONÇALVES; BASSO, 2010).




  Com o objetivo de preservar a língua portuguesa e unificar sua escrita, foi assinado, em 1990, o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. Esse acordo começou a vigorar no Brasil em 2009, e seu uso passou a ser obrigatório em janeiro de 2016.




  1.2 O português chega ao Brasil




  A língua portuguesa chega ao Brasil em meados de 1500, como resultado da expansão marítima de Portugal. Como veremos mais adiante, as línguas indígenas tiveram uma grande influência no português, como a língua tupinambá, do tupi-guarani. Essa influência se deu a despeito da catequização dos índios pelos jesuítas, que fez com que várias línguas indígenas acabassem perdendo força e desaparecendo. A língua portuguesa também receberá a influência das línguas africanas, como consequência do tráfico de escravizados. No século XVIII, a língua portuguesa foi declarada a língua oficial do Brasil (GONÇALVES; BASSO, 2010). Após a independência do Brasil, em 1822, o português brasileiro ainda sofreu influências dos imigrantes europeus, com destaque para os italianos, espanhóis e holandeses.




  De acordo com Gonçalves e Basso (2010, p. 128):




  

    […] podemos considerar que o português que chegou ao Brasil já possuía todas as características distintivas do português moderno, mas o português é, de fato, apenas uma das muitas línguas que compunham o mosaico linguístico da América portuguesa do século XVI em diante.


  




  Segundo Rodrigues (1993 apud GONÇALVES; BASSO, 2010), quando os portugueses chegaram ao Brasil, havia neste território aproximadamente 1.000 línguas indígenas diferentes. Atualmente, calcula-se que esse número caiu para apenas 180. Essas cifras mostram o grande extermínio da população indígena e a negação da sua cultura por parte dos europeus.
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Quer conhecer mais sobre as línguas indígenas no Brasil? Sugerimos que assista ao vídeo A língua guarani: idioma indígena do Paraguai, Brasil e Argentina, disponível no YouTube, no canal MOPC Linguística.



 Esse vídeo explica a história da língua guarani e sua estrutura gramatical e fonética, fazendo uma comparação com outras línguas do ramo tupi-guarani.




    

      




      


    


  




  Os portugueses, para poder lidar com esse grande número de línguas diferentes, empregavam as chamadas línguas gerais, que eram línguas usadas em contextos específicos e com funções também específicas, como no comércio.[1] Quando as gerações mais novas nasciam numa comunidade perpassada pela língua geral, terminavam assumindo-a como língua materna, o que deu origem às línguas crioulas.[2] Tanto as línguas indígenas como as línguas gerais contribuíram para a formação do português brasileiro.




  Outra importante influência no português brasileiro serão as línguas africanas dos escravizados trazidos pelos portugueses a partir de 1559. Esses escravizados provinham de diferentes regiões da África e falavam, portanto, variadas línguas.




  Assim, de acordo com Gonçalves e Basso:




  

    A América portuguesa foi, desde o início do século XVI, um território multilíngue e é o multilinguismo uma das chaves para entender a formação e o estabelecimento do português no Brasil, assim como boa parte das diferenças entre o português brasileiro e o europeu. (2010, p. 132)


  




  Esses apontamentos são fundamentais para a compreensão do tema abordado mais adiante: a pluralidade da língua falada no Brasil e suas implicações no ensino escolar da modalidade escrita do português.




  De acordo com Gonçalves e Basso (2010), no contexto de formação do português brasileiro, o brasileiro nativo aprendia uma língua que não era apenas a da sua comunidade, pois ele devia interagir também com indígenas, africanos e europeus. É na figura do nativo do Brasil que se encontra uma peça-chave para a formação desta língua.




  Vamos apresentar, de forma resumida, os períodos em que alguns autores dividem a história do português brasileiro (SILVA, 2017).




  

    	O primeiro momento compreende do início da colonização portuguesa até a saída dos holandeses do território brasileiro, em 1654. No início da colonização, o tupinambá (língua da família tupi-guarani), ao lado do português, foi utilizado como língua geral na colônia, principalmente por influência dos padres jesuítas, que estudaram e difundiram a língua. Durante esse período, portanto, a língua portuguesa convive com as línguas indígenas, com a língua geral (falada pela maioria da população) e com o holandês.




    	O segundo momento inicia-se com a saída dos holandeses do Brasil e estende-se até a chegada da família real portuguesa. Nesse período, o território passa a receber um número crescente de portugueses, bem como de africanos trazidos como escravos. Consequentemente, a língua falada na colônia recebeu influências africanas, principalmente do iorubá, falado pelos negros vindos da Nigéria, e do quimbundo angolano.




    	O terceiro momento da história da língua portuguesa no Brasil tem início com a vinda da família real, entre 1808 e 1821. Nesse período, aumenta o número de portugueses no país. Além disso, a criação da imprensa na colônia proporcionou a unificação do português no território.




    	O quarto momento se deu após a independência, em 1822. Nesse contexto, o português brasileiro ainda sofreu influências dos imigrantes europeus, em especial dos italianos, espanhóis e holandeses. No final do século XIX, o português falado no Brasil diferenciou-se ainda mais da língua portuguesa falada em Portugal.


  




  2 O contexto multilíngue na formação do português brasileiro




  A obra Origem da língua portuguesa, de Duarte Nunes, foi publicada em Lisboa em 1606, dando início à reflexão sobre a origem e a história da língua portuguesa. A partir de então, vários linguistas têm se dedicado a esse estudo. Merece especial destaque o Projeto para a História do Português Brasileiro, proposto por Ataliba T. de Castilho em 1997, que desde então vem abrindo caminho para as investigações linguísticas históricas, tendo como foco a história do português no Brasil (FARACO, 2018).




  É possível observar diversas tendências entre os estudiosos da língua. Há quem insiste em considerar que a língua falada no Brasil era um dialeto do português, posição totalmente equívoca, pois toda língua, conforme vimos, é dinâmica e se transforma com o passar do tempo.
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    Um questionamento que nos colocamos é o seguinte: será que o impasse que hoje vivenciamos no ensino da língua portuguesa não está relacionado com essa tendência, por parte de algumas pessoas, de não reconhecer e valorar a profunda riqueza da variedade linguística no Brasil?




    

      




      


    


  




  Por isso, propomos a seguir abordar o contexto multilíngue na formação do português brasileiro.




  Na atualidade, é evidente que certas regiões têm sotaques diferentes de outras, assim como também se observam diferenças lexicais em cada região do país. Gonçalves e Basso (2010) apontam que, depois da virada do século XIX para o século XX, encontramos vários trabalhos que descrevem uma ou outra variedade do português brasileiro e alguns que têm por objetivo mapeá-los.




  A variação linguística sustentada na dimensão geográfica é denominada variação diatópica. Também há uma dimensão econômico-social, denominada variação diastrática, que no Brasil está diretamente ligada ao nível de escolaridade e à possibilidade de acesso a ela. Ainda é possível falar em variação diacrônica, que acontece com o passar do tempo, fazendo alguns vocábulos desaparecerem e darem lugar a outros, ou se transformarem. Por último, há a variante diafásica, que depende do tipo de relação que acontece entre os falantes, se é uma relação formal ou não formal, por exemplo.




  Atualmente, são duas as línguas reconhecidas como oficiais no Brasil: o português e a Libras, língua brasileira de sinais, oficializada desde 2002. Além disso, o município de São Gabriel da Cachoeira também tem como línguas oficiais, reconhecidas pelo governo brasileiro, as línguas indígenas tucano, nheengatu e baniwa. Por fim, ressalta-se que coexistem com o português as línguas de comunidades de imigrantes que vieram ao Brasil e que o influenciaram (GONÇALVES; BASSO, 2010).




  3 Linguística e ensino da língua materna




  Por que é necessário compreender as contribuições da linguística ao estudo da língua?




  É fundamental que o professor compreenda os meios pelos quais deve favorecer o aprimoramento da competência e da habilidade no uso da língua. Vamos iniciar este tópico, então, trazendo um dos conceitos de linguística: a linguística é a ciência que se ocupa do estudo da linguagem humana, manifestada pelas diferentes línguas. É uma ciência teórica e descritiva, e sua função, além de estudar o que é a língua, é a de compreender as variantes dessa língua em sua diversidade social, regional e histórica. É possível apropriar-se dos estudos da linguística e aplicá-los ao ensino da língua portuguesa.




  Não se trata, então, de apontar algumas variedades linguísticas como corretas e outras como erradas, mas de descrever as particularidades de cada variação linguística e as suas regularidades. Portanto, as diferenças linguísticas, longe de ser consideradas como “erros”, devem ser vistas como diferenças entre os sistemas linguísticos que convivem num mesmo país. Compreender isso é permitir ao aluno não apenas conhecer essas diferenças, mas também respeitar e valorizar a diversidade regional e cultural de um país.




  Uma das obras pioneiras sobre o ensino da língua à luz da linguística no Brasil é o ensaio “Erros escolares como sintomas de tendências do português no Rio de Janeiro”, de Joaquim Mattoso Câmara Jr. (1957). Nesse texto, o linguista afirmava que os desvios na produção oral e escrita dos alunos de escolas de ensino fundamental e médio não eram mais do que mudanças e adaptações na língua, observadas de acordo com as regiões e os grupos distintos desses alunos. O texto de Mattoso Câmara sugeria também que era equivocado considerar esses “erros” como reflexos da incapacidade dos alunos e recomendava que, ao lidar com suas classes de crianças e adolescentes, os professores do ensino fundamental e médio tomassem a situação linguística então vigente no Brasil como pano de fundo do ensino de língua materna. Sugeria, assim, que os professores começassem a se interessar pela diversidade linguística em nosso país, oriunda de suas dimensões geográficas e suas práticas sociais e culturais tão particulares. Os professores, portanto, precisam refletir e rever seu conceito de língua para compreender melhor os procedimentos de ensino da língua materna.




  A democratização do ensino, consolidada na Constituição Federal de 1988, proporcionou o ingresso de crianças e adolescentes das classes populares em uma escola fortemente elitizada. Nesse mesmo momento, houve a difusão de ideias originadas na linguística. Um dos pressupostos daquela época era o de que a escola devia ensinar o português culto, ignorando as variedades não prestigiadas da língua, fato esse que contribuirá significativamente para o fracasso escolar. As camadas das classes populares que não se ajustavam à norma culta terminavam evadindo da escola. É importante contextualizar, aqui, o que denominamos de português culto. Veja, no quadro 1, as diferenças entre norma gramatical, norma-padrão e norma culta.




  

    Quadro 1 – Diferenças entre norma gramatical, norma-padrão e norma culta



    

      



      



      

    



      

        	

          Norma gramatical

        



        	

          Norma-padrão

        



        	

          Norma culta

        

      




    

      

        	

          Relacionada à gramática normativa: só o que está de acordo com ela é considerado correto. Incorpora muitas regras que não são usadas cotidianamente.

        



        	

          Vinculada a uma língua modelo. Segue prescrições de gramática, mas é determinada pela língua produzida em determinado momento histórico.

        



        	

          Resulta da prática da língua em um meio social considerado culto, tendo como base pessoas de nível superior completo e de centros urbanos.

        

      


    



    

      

        	

          Fonte: adaptado de Santomauro (2009).

        

      


    

  




  De acordo com Ilari ([s. d.]), no início dos anos 1960, a linguística começou a ser ensinada como disciplina obrigatória nos cursos de letras. Consequentemente, houve a difusão no país de algumas ideias inteiramente novas sobre língua e linguagem.




  Parece-nos oportuno compreender, aqui, a diferença entre língua e linguagem. A língua se refere ao código de signos linguísticos usados por uma determinada comunidade, seja na modalidade oral ou escrita. Já as linguagens são as diferentes formas que usamos para nos comunicar além da língua, como os gestos, os símbolos, a música, etc. A linguagem, portanto, pode ser considerada num sentido mais amplo que a língua. A linguagem não está necessariamente atrelada a normas de funcionamento, mas as línguas, sim, têm uma estrutura sobre a qual se apoiam.




  Essas novas ideias difundidas pela linguística levaram a compreender que o português brasileiro reúne uma grande variedade linguística, fruto da sua própria história e formação. Até então, os estudiosos consideravam como objeto de estudo apenas a língua-padrão, entendida como o “português correto”, e tentavam garantir sua uniformidade (ILARI, [s. d.]).




  Falar de língua nos remete também à gramática, pois, como foi dito, as línguas possuem uma estrutura sobre a qual se apoiam. Essa estrutura é o que chamamos de gramática. A discussão em torno do conceito de gramática é muito antiga. A professora Irandé Antunes (2007) faz uma reflexão muito pertinente sobre cinco concepções atribuídas à palavra gramática:




  

    	Pode se referir a regras que definem o funcionamento de determinada língua. Nesta acepção, a gramática corresponde ao saber intuitivo que todo falante tem de sua própria língua, a qual tem sido chamada de “gramática internalizada”.




    	Pode se referir a regras que definem o funcionamento de determinada norma, por exemplo, a gramática da norma culta.




    	Pode se referir a uma perspectiva de estudo, como a gramática gerativa, a gramática estruturalista, a gramática funcionalista; ou a uma tendência histórica de abordagem, como a gramática tradicional.




    	Pode se referir a uma disciplina escolar, como em: “aulas de gramática”.




    	Pode se referir a um livro, como em: “a gramática de Celso Cunha”.


  




  Portanto, a gramática não é exclusiva da língua-padrão, pois as outras variantes linguísticas também possuem uma gramática própria. Por exemplo, a frase “Hoje acordei cedo e saí para trabalhar” tem outras variantes: “Acordei logo cedo hoje e fui trabalhar” ou “Hoje é dia de branco, despertei logo e fui trabalhá”. A primeira variante é a que tem mais prestígio e é usada na forma escrita. As outras duas são mais encontradas na língua oral, em estilos não monitorados.




  A fim de compreender melhor as contribuições da linguística ao ensino da língua, apresentamos a seguir um breve panorama das diferentes correntes linguísticas que influenciaram o ensino da língua materna no Brasil.




  A primeira é a linguística estruturalista, cujos principais representantes são o suíço Ferdinand de Saussure e o russo-americano Roman Jakobson. Nesta corrente, a língua é considerada um sistema sujeito a regularidades, que deve ser assimilado pelo indivíduo por meio da constante exposição a uma grande quantidade de dados. A base desta corrente é o behaviorismo, também conhecido como condutismo. Esta corrente teve uma marcada influência no ensino da língua portuguesa, que perdura até hoje, porém, em menor escala.




  Até o final do século XX, o estudo da língua portuguesa nas escolas resumia-se ao estudo da gramática normativa. As práticas escolares se reduziam ao estudo de conceitos, regras e listas de exceções da língua, por meio de frases descontextualizadas. Não havia o estudo ou a análise de textos. Os alunos deviam decorar acentuação gráfica, ortografia e listas de verbos, bem como realizar tediosas práticas de análise sintática em frases totalmente desconexas. O objetivo da construção de frases, ou mesmo da apresentação de trechos de parágrafos, era exemplificar a aplicação das regras apresentadas pelo professor.




  Outra corrente linguística que influencia até hoje as práticas de ensino é conhecida como gramática gerativa ou gerativismo, do norte-americano Noam Chomsky. Esse autor afirma que o aprendizado da linguagem deve se sustentar não apenas no aspecto social, mas principalmente nas estruturas linguísticas prontas para serem desenvolvidas em todo ser humano, que já nasce com elas. Ou seja, segundo esta corrente, existem certas estruturas da linguagem que são inatas a todos os indivíduos da espécie humana; portanto, todos os indivíduos, desde que não tenham nenhum comprometimento de outra espécie, são capazes de aprender uma língua e se adaptar às modalidades de cada língua em particular. Essa capacidade Chomsky denominou de competência linguística.




  Por essa razão, podemos perceber que a uma criança com pouco mais de 3 anos já domina cerca de 5.000 palavras do vocabulário da sua língua e produz frases com sentido. Um exemplo de uma fala bastante comum em crianças pequenas é aquela em que um verbo irregular é regularizado, como é o caso de “ontem eu fazi um desenho muito bonito”, no lugar de “ontem eu fiz um desenho muito bonito”. Percebe-se que, apesar de a conjugação do verbo não ser a correta, a frase produzida pela criança é totalmente compreensível. Isso revela que as crianças, ao falarem, não imitam simplesmente os adultos, mas também fazem construções com base no que já conhecem. Neste caso, o verbo “fazer” foi conjugado no passado como se fosse um verbo regular (como acontece em “comer”, “eu comi”).




  Outra corrente linguística que terá uma importante influência nas práticas de ensino da língua materna é o funcionalismo, que difere das abordagens anteriores ao conceber a linguagem como um instrumento de trocas sociais, superando a visão puramente gramatical, considerando o contexto discursivo e explicando as regularidades no uso dialógico da língua.




  O aprendizado da língua oral acontece de forma espontânea pelo simples fato de a criança estar exposta à língua em diferentes situações e especificidades, isto é, dentro das práticas sociais da língua e do seu uso funcional. Já a aprendizagem da língua escrita é algo que acontece de forma sistemática e organizada; porém, isso não justifica que o ensino se dê de forma normativa e gramatical. A alfabetização e o ensino da língua portuguesa na modalidade escrita também devem acontecer em situações reais de uso funcional da língua, com uma abordagem funcional e discursiva.




  A esse respeito, gostaríamos de citar as palavras de Celso Luft na sua obra Língua e liberdade:




  

    O que me preocupa profundamente é a maneira de se ensinar a língua materna, as noções falsas de língua e gramática, a obsessão gramaticalista, a distorcida visão de que ensinar uma língua seja ensinar a escrever certo, o esquecimento a que se relega a prática da língua, e, mais que tudo: a postura opressora e repressiva, alienada e alienante desse ensino, como em geral de todo o nosso ensino em qualquer nível e disciplina. (2004, p. 12)


  




  A partir da década de 1970, iniciou-se uma parceria entre a linguística e o ensino. Aspectos como alfabetização, produção de textos e leitura, que são atividades básicas de ensino da língua materna, tiveram marcada influência do pensamento dos linguistas (ILARI, [s. d.]). Essas influências são percebidas nas políticas públicas para o ensino da língua portuguesa.




  Os Parâmetros Curriculares (BRASIL, 2000) destacam que, desde o início da década de 1980, o ensino da língua portuguesa na escola tem sido alvo de discussões com o intuito de melhorar a qualidade da educação no país. As evidências do fracasso escolar apontavam para a necessidade de reestruturação do ensino da língua portuguesa. No final dos anos 1970 e início dos anos 1980, começaram a circular textos que apontavam para uma mudança na forma de compreender o processo de alfabetização, que deixou de ser visto como um processo baseado em perceber e memorizar para ser visto como um processo pelo qual o aluno precisa construir um conhecimento de natureza conceitual, ou seja, o aluno precisa compreender: o que a escrita representa e como a escrita representa a linguagem.




  No que se refere ao ensino da língua portuguesa nas demais séries do ensino fundamental e do ensino médio, também se perfilam importantes mudanças, em que os textos reais nos seus diferentes gêneros passam a ser o principal instrumento para essa aprendizagem. A gramática deixa de ser o elemento central e passa se constituir num instrumento que direciona a adequação das práticas orais e escritas da língua em situações mais formais, como a linguagem técnica e a científica. O professor de língua portuguesa deve respeitar a linguagem que as crianças trazem para a escola e apresentar outros usos em situações mais formais, sem negar a bagagem trazida pelos seus alunos.




  Ilari ([s. d.]) aponta que, num primeiro momento, as novas ideias encontraram uma forte resistência entre os professores de português, já que o ensino da gramática era entendido como um aprendizado de nomenclaturas e regras para se ajustar à norma-padrão, ocupando, portanto, um espaço muito grande no ensino da língua materna. Nesse contexto, a linguística desempenhou um importante papel ao mostrar que é possível olhar para a língua por outros ângulos, respeitando e valorizando a diversidade linguística de nossos alunos.




  4 Dialogismo e gênero do discurso: em direção a uma translinguística




  Para desenvolver este subitem, tomaremos como base a teoria do dialogismo e gênero do discurso de Bakhtin (1895-1975). Consideramos oportuno, para iniciar nossas discussões, apresentar os quatros sistemas que organizam uma língua natural: gramática, discurso, léxico e semântica (CASTILHO, 2018). Vejamos, no quadro 2, em que consiste cada um desses aspectos.




  

    Quadro 2 – Sistemas de uma língua natural



    

      



      

    



    

      

        	

          Gramática

        



        	

          Conjunto de normas que organizam o funcionamento estrutural de uma língua. Sua principal função é a de regular a linguagem, estabelecendo padrões de escrita e fala para os usuários de uma língua.

        

      




      

        	

          Discurso

        



        	

          Pode se apresentar de forma oral ou escrita (textos). Refere-se à maior unidade de significações utilizada pelos usuários de uma língua de forma real e dinâmica.

        

      




      

        	

          Léxico

        



        	

          Refere-se ao vocabulário, ao conjunto de termos que são utilizados numa língua.

        

      




      

        	

          Semântica

        



        	

          Refere-se ao significado desses termos, sendo o morfema a menor unidade dotada de significado.

        

      


    



    

      

        	

          Fonte: adaptado de Castilho (2018).

        

      


    

  




  Devemos considerar também a fonologia, que se refere às correspondências dos grafemas (letras) de uma língua com seus respectivos sons (fonemas); estas unidades, por si só, carecem de significado.




  Vimos anteriormente que por muito tempo o ensino da gramática ocupou um importante espaço nas aulas de língua portuguesa, mas que recentemente os linguistas mudaram o foco ao indicar que se deve priorizar o texto, que é a unidade viva de significação. Mas o que está por trás dessa priorização do texto? Vejamos o que apontam Faraco e Castro (1999) em relação às práticas em sala de aula:




  

    Embora possamos considerar positiva a proposta dos linguistas, ela não deixa de ter seus problemas. É o que se percebe quando analisamos a proposta de encaminhamento do estudo gramatical que, como vimos, sugere um trabalho que se distancia do formal, incentivando a intuição do aluno com a linguagem. (FARACO; CASTRO, 1999, p. 2)


  




  Por outro lado, esses autores analisam as práticas de ensino e destacam que também existe uma tendência a trabalhar de forma eclética duas concepções diferentes:




  

    […] quando se privilegia o trabalho com o texto, olham a linguagem pela via da interação; quando partem para o estudo gramatical, revelam-se seguidores autênticos da concepção gramatical tradicional, tratando dos conceitos e estruturas gramaticais de forma monolítica e cristalizada, tal qual o faria um velho gramático. (FARACO; CASTRO, 1999, p. 2)


  




  Teóricos como Vygotsky (1896-1934) e, mais recentemente, Bakhtin trazem uma proposta muito interessante de trabalhar a linguagem pela via da interação. Segundo Bakhtin, se considerarmos a língua no seu contexto real, ela é dialógica. O conceito de dialógico nesse autor refere-se à relação entre o enunciador (como ele o denomina) e o outro a quem o enunciador dirige seu discurso, sendo essa relação de total reciprocidade: “todo discurso é inevitavelmente ocupado, atravessado, pelo discurso alheio. O dialogismo são as relações de sentido que se estabelecem entre dois enunciados” (FIORIN, 2016, p. 22).




  Bakhtin propõe uma “translinguística”, que se ocuparia de estudar justamente o funcionamento real em sua unicidade, e não apenas o sistema que permite seu funcionamento. Por unicidade entendemos que qualquer discurso é único e nunca será produzido da mesma maneira, pois cada expressão se produz dentro de um contexto situacional e histórico.




  De acordo com Fiorin (2016), é possível diferenciar as unidades da língua daquelas dos enunciados. As relações entre as unidades da língua levam em conta a semântica ou a lógica, e essas unidades não pertencem a ninguém, apenas existem para serem usadas. Ao serem usadas por alguém, passam a ser enunciados. Os enunciados têm um destinatário, são dirigidos a alguém e estão carregados de emoções, de juízos de valor, da subjetividade da pessoa que se comunica, seja de forma oral ou de forma escrita.




  Qual deverá ser, então, a atitude do professor que considera a interação como o ponto central do ensino da língua portuguesa?




  De acordo com Faraco e Castro (1999, p. 5), a atitude deve ser “a de privilegiar não só o contato frequente de nosso aluno com a leitura e a produção de textos, como também fazer dessa leitura e dessa produção uma relação linguística viva”. Isso trará um câmbio fundamental na tradição do ensino da língua. Por exemplo, o aluno deve tomar consciência que ao ler um texto está dialogando com o autor. O aluno é transformado pela leitura: mesmo discordando ou estando de acordo com o autor, suas ideias são transformadas pelo outro. Estabelece-se, assim, uma relação dialética entre os atores do discurso.




  A teoria de Bakhtin proporciona, portanto, uma fundamentação teórica válida para as propostas dos linguistas de fazer do texto a unidade central do ensino de uma língua. É necessário, então, rever o trabalho formal com a gramática em sala de aula. De acordo com Faraco e Castro (1999, p. 6), “o aluno passará a vê-la como um documento de consulta para muitas das dúvidas que temos sobre como agir em relação aos padrões normativos exigidos pela escrita”.




  No que se refere ao trabalho com leitura na sala de aula, é importante que o professor sempre contextualize o texto, nos seus aspectos sociais e históricos. O aluno precisa saber sobre o autor ou os autores do texto que lê, mas não só aspectos relacionados a sua vida e obra, mas também seus valores e suas ideias, sempre dentro do contexto sócio-histórico do autor. Faraco e Castro (1999, p. 7) enfatizam: “o exercício de confronto com a palavra do outro é um fator preponderante na formação da subjetividade discursiva do nosso aluno”.




  Para abordar o trabalho com a escrita, consideramos importante trazer as ideias de Bakhtin em relação aos gêneros do discurso – tema que aqui será apenas apresentado, mas que será abordado com mais profundidade no capítulo 7. Como são trabalhados os gêneros textuais em sala de aula? Será que o trabalho com os textos não deixa de ser também um trabalho normativo em que os gêneros são apresentados a partir de um conjunto de propriedades formais a que o texto deve obedecer? De acordo com Fiorin (2016), Bakhtin, longe de teorizar sobre gênero como produto final com certas características, levará em conta o processo de sua produção, a forma como se constitui. Os textos (enunciados) devem ser vistos dentro da esfera de ação em que são produzidos (como a esfera cotidiana familiar em que o discurso é produzido, ou a esfera literária em que uma poesia é produzida, entre outras). Cada esfera de uso da língua constrói tipos relativamente estáveis de enunciados, o que Bakhtin vai denominar de gêneros do discurso. Portanto, os gêneros sempre estarão vinculados a um domínio da atividade humana, com suas finalidades específicas. O professor deverá, então, propiciar aos alunos o contato com a grande variedade de gêneros textuais, levando-os sempre a perceber o contexto de produção.




  5 O ensino da língua portuguesa como ferramenta social: contribuições da sociolinguística




  Iniciaremos este subitem apresentando o conceito de sociolinguística, para logo levantar suas contribuições no que se refere ao ensino da língua. A sociolinguística é a área da linguística que estuda a relação entre a língua e a sociedade. O seu objeto de estudo é a língua analisada no seu contexto social, isto é, em relações sociais de uso. Portanto, ocupa-se da língua não somente por si, mas como esta se modifica para adequar-se aos seus falantes.




  Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais:




  

    A importância e o valor dos usos da linguagem são determinados historicamente segundo as demandas sociais de cada momento. Atualmente exigem-se níveis de leitura e escrita diferentes e muito superiores aos que satisfizeram as demandas sociais até bem pouco tempo atrás – e tudo indica que essa exigência tende a ser crescente. Para a escola, como espaço institucional de acesso ao conhecimento, a necessidade de atender a essa demanda implica uma revisão substantiva das práticas de ensino que tratam a língua como algo sem vida e os textos como um conjunto de regras a serem aprendidas, bem como a constituição de práticas que possibilitem ao aluno aprender a linguagem a partir da diversidade de textos que circulam socialmente. (BRASIL, 2000, p. 30)


  




  A leitura e a escrita são ferramentas essenciais para a participação efetiva na vida social. Devemos instrumentalizar nossos alunos para que sejam capazes de produzir textos de própria autoria e para que possam assumir uma postura crítica e reflexiva perante as informações que acessam pelos diferentes portadores textuais, principalmente pelas mídias sociais e pela internet.




  

[image: Ícone] PARA PENSAR 


Professor, perceba a importância do seu papel na sociedade.



 Todo professor precisa compreender que o principal objetivo do ensino da língua portuguesa é formar cidadãos com posicionamento crítico e responsável a partir do uso da sua língua materna nas várias situações da vida social e cultural.




    

      




      


    


  




  A língua portuguesa não pode estar dissociada da vida. O contato com a leitura precisa ser uma constante do dia a dia do aluno. O professor precisa ter o compromisso de mediar, divulgar a língua como instrumento para o desenvolvimento do indivíduo como um sujeito ativo nas práticas sociais. Segundo Antunes:




  

    […] a língua não pode ser vista tão simplesmente como uma questão, apenas, de certo e errado, ou como um conjunto de palavras que pertencem a determinada classe e que se juntam para formar frases, à volta de um sujeito e de um predicado. A língua é muito mais que isso tudo. É parte de nós mesmos, de nossa identidade cultural, histórica, social. É por meio dela que nos socializamos, que interagimos, que desenvolvemos nosso sentimento de pertencimento a um grupo, a uma comunidade. É a língua que nos faz sentir pertencendo a um espaço. É ela que confirma nossa declaração: Eu sou daqui. Falar, escutar, ler, escrever reafirma, cada vez, nossa condição de gente, de pessoa histórica, situada em um tempo e em um espaço. Além disso, a língua mexe com os valores. Mobiliza crenças. Institui e reforça poderes. (2007, p. 22)
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